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PREFEITUFIA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
av. João xxlt. s/N - centro
CNPJ: 0l .612.832000t -2í

PROCESSO N.q 66l202S

Requerente: Sec. Mun. De Cultura-
Âssunto: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação do artistâ "Pablo", no dia
03/03/2025, em alusão às festividades carnavalescas de Alto Alegre do Pindaré/MA.

PARECERTUÚDrCO Ne 63/2025 - PGM

Pâra melhor compreensão didática,
Demondo, Diswsitivo e Encqminhqmento.

1, Relatório.

este parecer divide-se em Relatório, Anállse da

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da SecretaÍia Municipal de Cultur4
acerca da possibilidade jurídicâ de contratâção de serviços ardsticos destinados à aprêsentâção
do artista "Pablo", no dia 03/03/2025, em alusão às festiúdades carnavalescas de Alto Alegre
do Pindaré/MA.

Foram os autos, inshLlídot com os seguintes documentos:

. Oficio da Secretaria Municipal de Cultura;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referêíciâ devidamente aprovado pela Autoridade Competente;

. E-mail solicitândo Proposta de Preços à empresa AD PRODUÇÁO MUSICAL LTDA,
pessoajurídica de direito privado, inscritá no CNPJ/MF nq 26.337.395/0001-06;
. Proposta Comercial da Empresa;
. Notas fiscâis decorrentes de contratos §rrnados com outros entes comprovando preço

de mercado;
. Documentação demonstrando a consagração do Artistâ perante a crítlca especializada

e opinião pública.
. Despacho do Ordenador de Despesa dando os devidos Encâminhamentos;
. DotaçãoOrçamentária;
. Parecer do Agente de Conhatação anexando a Minuta do ContÉto;
. Certidôes de regularidade fiscal e trebalhista.

É o que cabia relatar.
Passo a opinar.

2. DaÀná[se lurídica,

A presente manifestação diz respeito, tão_somente aos aspectos jurídicos, nâo

adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em aspectos

Parer luídi6 na ó312025 - CPL/PMMP/MA - lnerierbilidade paÉ Contttaçio de stuiços áídsúcos destrnados à apEseítação
do artista "Pablo", m dia 03103/2025, eh alusáo à festividâd.s @Í@vde.@ de Álto AleCÉ do Pindaré/MÀ
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PREFEITI,RA IIJi{CTPAL OE ALTO ÂLEGRE OO PI DARÉ . TÂ

^y. 
Joao Xxtll, SrX - Cêírbo

CNPJ: 01.512,8:!2,000í-2í

PROCESSO N.c 6612025

Requêreote: Sec. Mun. De CultuÉ.
ÂssElto: ContrataÉo de serviços arísticos desínados à apresentação do artista 'Pablo", no dia
03/03/2025, em alusâo às festividades carnavalescas de Alto Alegre do Pindaré/MA.

PARECf,R TURIDICO Ne 63l2025 - PGM

Para melhor compreensão didática, este pareceÍ divide-se efi Relatório, Análise da
Demondo, Díspsitivo e Encomidhamento.

1. Relatório.

Tratã-se de Púcesso Administrativo, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura,
acerca da possibilidade jurídica de contratação de serviços artísticos destinados à apresentação
do artista "Pablo", no dia 03/03/2025, em alusão às festividades carnavalescas de Alto Alegre
do Pindaré/MA.

Foram os âutos, iDstruídos, com os seguintes documentos:

. Oficio da Secretâria Municipal de Cultura;

. Estudo Tecnico Preliminar;

. Termo de Referência devidamente aprovado pela Autoridade Competente;

. E-mail solicitando Proposta de Preços à empresa AD PRODUçÃO MUSICAL LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF ne 26.337.39510001-06i
. Propostâ Comercial da Empresa;
. Notas Íiscais decorrentes de contratos firmados com outros entes comprovando preço

de mercado;
. DocumeÍtaÉo demonstrândo â consagração do Artista pemnte a crítica especializâda

e opinião pública.
. Despacho do Ordenador de Despesa dando os devidos Encaminhamentos;
. DotaçâoOrçamentiária;
. Parecer do Agente de Contrataçâo anexando a Minuta do Contrato;
. Certidôes de regularidade fiscal e tràbalhista.

É o que cabia relatar.
Pâsso a opinar.

2. Da Arálisc luídica.

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administraçâo, e nem em âspectos

Pal@r,ürldi@ na 63/2025 - CPLIPMÁÁP/Má - hêngibilidade pâÉ conEatação de *Niços ânisttcot dêstinados à âpÉsrr2ção
do ârlsta'Pablo', no diá 03/03/2025. em alurão às lestiüdãdes em{aless de Árto Àe8rE Ít. Pi.daé/MÀ
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Lel 14.133 l2|2l auLoriza a contratação mediânte inexigibilidade

serüços técnicos especializados, momento em que lista tais

*

t@

ffilidâdêpJÉconhEcão&sMçosàdi$rc'!enadosàapre*ÍÉção
do rÍ§stà'Pabkr', ú d'.03/03/2025 em ,u!ào à5 íêtudâd.s mmavàleses d€ Alto ae8* dÔ PinddÉ/M

PT'EFEITT'RA TUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . tlÂ
Âv. João )(xll[ SrN - Cênt§
CI{PJ: 01.6í2.8:!2rm01-2t

de natursza eminentemente técnico-administmtiva ou financeira, sendo ainda meramente
opinaú .

É cediço que ordenamento ,urídico Étrio estabelece a obrigâtoriedade de licitação nos
casos que a admiíÍstração pretenda contratar com terceims a execução de obras, pÍcstação de
serviços, alienaçôes, comprat locações, seia elâ a Administração dúeta ou indireta.

O art. 37, inc. )fiI, da Constituição Federal estabelece e obrigatoriedade de reali?áção de

certame licitatóío, de forme a essegurar igüaldâde de condições a todos os Participantes,
ressalvados os casos específicos na legislação especial.

ArL 37 - A odnínistração público direto e Índirc@ àe qualquet dos Poderes

da Unido, dos Estodos. do Dístrito Feilerol e dos Municípios ohedeceíó aos

pàttcípios de legolídode, imwssoolidode nomlídode, publicidade e

elciêncio q tomúm, ao seguinte:
(...)

n0 ' Ressolvados os casos esryiicodos na legisloçõo, os obras, se^/iços'

compms e alieMções serõo contratos medionte Wcesso de lÍcitoção
público que ossegurc iguoldade de condÍ@es a todos os conconentes, com

clóusulos E)e estabeleçdm obngoçôes de pagamento' montidas as

con.lições eÍetiws ilo proposú, nos termos do lei, que somente perrnitiíá os

exígêncíos de qualificoção técnico e econdmica indispensáveis a gorantia
do cumprinen@ dos obrigaÇões.

Por outro lado, a Lei Federal na ,4-ú3 /2021 estabelece a possibilidade de contratação
diretâ através de procedimento de inexigibilidade delicitação, conforme destecado abâiro:

ArL 74. É ioexigível o licitocõo quondo invióvel a conpeticõo- en esDecial

nos.o§os dei

'ii 
- ,ont ot çao d" pros*ional do sebr artístico, diretafieúte ou por neio

de empresóno exctusi@ .lesíte que consogrodo pelo crítica especiolizailo

ou @o opiniôo pública-

Por certo, o Administrador deve pâutar sua atuação sempre pelo contido na legislaçâo

aplicável e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por inexiSibilidade, se

assim o lecomendara situação Ética concreta.

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contratâção mediante inexigibitidade de

licitâção para serviços ardsticos.

o) Do irrexigibílidode ern contmtação ite profrssiolo, do setor ortístico'

O inciso ll do art 74 da

quando esÚvermos diante de

serviços.
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pREFEITURA xuMctpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - Íúa
Âv. Joao XXIll, SrN - Cênao
CIPJ: 0't.612'832r0(»l-21

Marçallusten Filho elucide que é considerâda uma atividade artística quando:

'A oüvidade artística consistc en uno emanação dirctn do personalidade
e da criotiúdade humonos Nessa medído, é inpossível veríficar"se
idenüdade de otüoçôes. lsso nôo impedq poém, eventuol comparoção
enà'e os perlonnonc6 ottísticcts [--)- Mas há casos em que o necessidade
estatol rclociono-se com o desemrynho ottÍstico propnamente díto. NAo se
tmturá de selecionat o nelhor pom aúibuir-lhe un destuque, mas de
obter os préstimos de um artis& paro atender certa ne.essidade pública.
Ness6 casot toma-se invióvel o selegào atÍavés de licitagào, es que ndo
hovefli cíiüno objetivo de iulgonento. Será inryssivel identilcat un
Angulo único e determinado Nm difeíencíor as petformances ortísticas.
Daí o comcterinção ds inviobílidode de competição"

Reünidas às caracteísticas mencionadas, fica latente que determinados obietivos fogem
daquilo que usualmente étido como atiúdade corriquei.a dâ administração pública.

b) Dos ruquisitos Íonnais do AtL 72 e incisos do Lei 74.133/2027,

Tendo-se delimiEdo que o objeto de análise do Parecer é a hipótese discriminada no
artigo 74, inc. ll, da Lêi Federal n.e 14,73312021, registra-se que aludidã situação de
inexigibilidade, enseia a necessidade de observânciâ das formalidades insculpidas no ârtigo 72
do mesmo diploma lê8a1. Nessa perspectiva, o processo de inexigibilidade deverá conter: (i)
documentos de formalização da demanda, (iil estimâüva de despesâ, (iii) demonstração da
compatibilidade da preúsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; (iv)
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualiÍicação mínima
necessária; (ü) râ?io dâ escolhe do contratado; (üi) justificãtivâ de preço e [üii) autorização da
âutoridade competente.

A seguir, para melhor compreensão das ideias aqui retratadas, far-se-á o exame desses

requisitos previstos no artigo 72 da l,ei Federâl n.e 14-133l2l2l,taçando-se um breve paralelo
com os preceitos do artigo 74, inciso Il e §2e, da Lei 14.133/2021, que serão examinâdos
detidemênte em tópico especÍfico.

Com relaçâo à formalizaçâo da demanda, deve conter e iustificativ-a da inexi8ibilidade,
esta deveÉ ser devidamente motrlada pelo gestor, com a indicação precisa da necessidade
pública â ser satisfeitâ, do objeto da contratâçâo e do embasamento legal que autoriza
conr:atâção direta por inexigibilidade dê licitação {arL 74, inc.ll da Lei n.e 14.133/2021).

Ressalte.se que a iustificaüva devená ser amparada pela demonstraçâo do interesse
público na contratação dos serviços arísticos a serem desenvolvidos pelo profissional. Com
efeito, emboia a cootratação de profissionais artisticos não constitua uma atiúdade típica do
Estado, há casos em que o dever estatal de garantia do exercício dos direitos culturais [artiSo
215 da Constituição Federal) rustifica que este assuma o encargo direto de promover eventos
artísticos, com a contratação de arlistas.

PâÉer luridi@ rq ó3l202s CPL/PMá-{P/MÁ - Iíengibilidadê püa conhE§ão dê *Niços âÍÚíiG d.súnados à âpÉsenação
do arrisrâ'Páblo:, m dia 03/03/2025, eo álusáo à6 reíiüdad€s emavaless de Àtô Al.8re do Pindáé/MÀ
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PREFEITURA TUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . A

Av. João Xxlll, SrN - Cênfo
C[PJ: 0í.6íz83z0q]í-21

Nesse sentido, Marçal lusten Filho pontua:'3e o controtoção pode Íozer-se sem licitação, é
evídente que i9 não ignifica outorízor escolhas desorroz@dos ou incompatíveis com o interesse
o ser saüsfeito- O límite de liberdode do Admínistroçiio é determinado pelos peculioridades do
intefesse que se busco satisíazer".

Quanto à raáo para e escolha do contratado, esta deverá seÍ apresentada à Iuz dos
préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardadâ a
impessoalidade no processo de escolhã, que se encontra atrelada à demonstração de que o
profissional a ser contrâtado é consâgrãdo pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não
representa mera lib€ralidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem
ser devidamente motivâdos, apontados os fundamentos que justificâm a opçâo daquele
profissional, em específico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis e à luz da
compatibilidade entre a especie de tràbalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural
específica do evento.

Deve-se ter em mente que a consa8râÉo do artista a ser contratado se constitui em pré-
requisito à contratâÉo enão critério de seleçâo, conforÍne brm anota Joel de Menezes Niebuhr:

lmporÍo sublinhat que a consogmçõo nõo é critério poro escolhet o attista
a seí controta.lo, poúm pré-rcquisito. Todos os consagmdos poden ser
contra@dos, o que não levo a dizer que o nois consagrodo é quem deve se.
o mntratado- O intêresse público nõo depende exclusivonentÉ da
consagruçõo; por oryto. deve disrynsar atenção esrycial àquilo que nõo é
não consagmdo, erryialnente aos olhos do público, para lhes olo.gor o
culdru e o próprio conhednento ottístico, refutando o linho hoÍnogêneo
imrysto pela mídia

A respeito da iustificativa de preço em situações de inexi8ibilidade, extrai-se que a norma
visa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstrâção de preço condizente com o
praticado pelo mercado com o hto de apuràr se não há abuso na contração direta. Desta foma,
oriente-se que os processos administrativos para contretâção de profissionais do setot artístico
seram instruídos com docümentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos semelhantes,
comercialiados pela fu tura contratada.

O parâmetro de prêço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador do
serviço a ser contratado, haja vistâ que sâo as caracterísúces indiüduais do ârtista que
justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitâção, sendo inâdequâdo o

compâmtivo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico.

Esta posição é aÍÍtpareda pela doutrina, conforme se extrai das liçôes de lorge Ulysses

Jacoby Femandes:

PaÉ. juídi@ nq 6312025 - CPl,/PMrt tP/MÁ - ln€riSibilidade pan conEaEção & *piços adííiG d.siirados à aPresntaçâo
do âÍlEta 'P.blo', m dÉ 03/03/2025 .n alusáo à6 resÍividades amvâless de Alto Al.8E do PiídârÉ/MÁ.
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PREFEITT'IRA XTJIIICIPAL DE ALTO ÂLEGRE t)o H DÂRÉ - MA

AY. João xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 0í.612.8i12,t)m1-21

É comum que detetminodot contratações que recoem sobre objetos
singulores encontrem nessa justilicativa declorações evosívas. Mesmo os
objetos de noúrezo siryülaÍ tê,n um preço 6timado no âmbito do
mzoabí|Ídode, e, Nfi ilustraL basto lembrur que os leilões Nía objetos de
afte iniciam-se com umo ovalioção pré1ia e fxoção de un lonce mÍnino.
Todos os bens e otividodes humonas possuem um volot que pode ser
tÍoduàdo en noedo, pois, se não tiverem valot econdnico, nõo podem ser
objeto de contmtd Un possível porômetro é verifrcat o Wço que o noúno
especialísto cobÍa de oütros óíq,ãos paro reolizar idênüco oü assemelhoda
Essa ve fcoçào pode ser Íeitu pelos publicoçôes no Díário ofrciol de
ine(Aibilidade ou pelas cópios de rexibo fomecidas pelo ogente a ser
controtodo.

Em relação ao primeiro requisito, que prescreve que a realização da contratação deve sê

dar diretamente com o artistâ ou por intermédio de empresário exclusivo, tem-se que tal
dispositivo visa eütaÍ intermediários desnecessários na concretização da contratação.

Conforme se extrai do arL 74 § 2e da Lei 14.133/2027, -considera-se empresório exclusivo
o pessoa frsíca ou jurídico que possua controto, decloroção, corto ou outro documento que oteste o
exclusividade perÍnanente e contínuo de íepresentoçõo, no País ou em Estodo espec[frco, do
profissionol do setor ortístico, oíostoda o possibilídode de controtoção direto por inexígibilidode

Nr meio de empresário com representação restrito o evento ou local especíFco",

Em todo caso, cabe frisar que o documento comprobâtório deve necessâriamente
demonstrar que a exclusiüdade de representaÉo é permanente e contínua. Na sequência,
registm-se também que o TCU possui o enteúdimento que é vedadâ a íepresentaçâo restrita a

evento ou local específico. Neste caso, â recomendação é que seia observada pelâ Administraçâo
Pública, conformese exprime da ementa do r.Acórdão abaixo transcrito:

Controtaçiio público - hexigíbilidode de licihçAo Contatoçõo de oftsto
- Empresa intermediodora - Àusêncio de exclusividade lrregula dade -
TCU Ttoto-se de tonada de contos especiol em que se analisa a
contÍotaÇiio rle prolsçionol do setaí ortístico pot inexigibilidade de
licitação. Foi oryntada a controtação de emüeso na condíção de
intermediáno ente o ente público e os aftÍstas ou empresáríos excluevos,
sem opr6eitoção dos controtos de exclusividade- 0 tlÍbunol julgou
iÍrcgular a contratoçôo por inexigibilidode de enpresa intarnediodoro,
"haja vÍsta que a opr.sentaçõo de coftos de repíesentalão, Iinitadas às
datas e localidode do evento, nõo codfgüro o hipóLese de representante
arclusiw'. (TCU, Acórdõo ne 8.493/2021, da 2e Cônaru, ReL MÍn. Marcos

Benquerer, j. en 29.062021.)

Sem preiuízo das observações acima exaradas, â presente contratação atendeu os

requisitos comuns às contrataçôes públicas diretas elencadas no artigo 72 da Lei 14.1'33/2021.
ConforÍnesegue:

Par@r ,urídno nr 63/2025 - CPL/PItlMP/l,lÂ - leti€ibiliiâde para coDFâLçio d€ *rüços a.díic deíimdos à ape*Íbçào
do ãrlsti 'P.bk'', m diâ 03/03/2o2t em alusao às lesnúdades {,mâvâllx6 dê Àto ÁreeE do Pindaré/MÀ
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PREFEITT'RA II.iÚCIPÂL DE ÂLÍO A1IGRE DO PII{DÂRÉ . XÂ

Av. João xxlll. sn{ - ceÍtÍo
CNPJ: 0í.6Í2.834n1-2í

(i) Formalização da demanda, através da apresentaçâo de Oíício solicitâção da secretaria
demandante com ã deüda jusüficaúva acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo de

Referência deüdamente autorizado;
(iD Estimativa de despesê, através dâ Proposta de preço apresentada pela empresa AD

PRODUÇÁO MUSICAL LTDA, pessoa iurídica de direito privâdo, inscrita no CNPI/MF no

26.337.395/0oo1-06i
(iiD Parecer iurídico, através da êlaboração deste termo normâtivo que esú verificando o

atendimento dos requisitos exigidos;

{iv) Demonstração da compâübilidade da previsão de recursos orçamenúrios, através da

apresentação da dotação orçamenüária, pendente de apresentação dâ declaração de

responsâbilidadê fiscal;

tv) ComprovaÉo de que a empresa AD PRODUçÃO MUSICAL LTDA, pessoa iurídica de

direito privado, inscdta no CNPI/MF ns 26.337.39510001-06, preenche os requisitos de

habilitaÉo e qualificaÉo minima necessária, através da âpresentação da docllmentação jurídica,

fiscal, trabalhista, técnica e econômica deüdamente atualizáda;
(ü) Raáo da escolha do contratado, através da deüda comprovação da consagração do
artista'Pablo' perante e a crítica nacionâl;

[vii) ,ustificativa do preço, atrâvés da apresentação de diversas notas Íiscais decorrentes de

contratos celebrados com outros entes da âdministração pública diaeta comprovando que o

valor de Rl§ sOO.fiXr,OO (qübhetrtos mil rêais) é o v-alor médio cobrado para outros
contratantes da federação para pre§tâção de serviços similares ao obieto da presente

Inexigibilidade;

Enfim, além dos requisitos supracitados iá examinados, tem-se que referido dispositivo
legal preconizâ â necessidade de Autorização da autoridade competente (ArL 72, vlll, Lei

14.133/2021), âssim como a perfeitâ divulgação sítio eletrônico oficial do ato que antorizâ ou o

extrato do decorrente contràto [ArL 72, § único, Lei 14.133 /2021).

3. Da Atrálise da Minüta do Cont-ato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, obieto, obri8açôes da

Contratãnte e Contratada, preço, dotâção orçamentaria, pagamento, prestaçôes dos serviços,

alterações, sânções administraüvas, vi8ência, extinção do contrâto, casos omissos, publicações e

eleiçâo de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias

nos contratos âdministrativos, senão veiâmos:

Att 92. Sõo necesçóàas em todo contato clóüsulos que 6tobeleçom:
I - o objeto e seus elementos carocterísticos;
I - A vincutação ao edital cle licit ção e à proposta do licitante vencedoÍ ou

ao oto que tiver outoíi^odo o contatação dirctu e à íespectivo proposta;

l À legisloçôo oplicável à eQcüÇôo do cotttÍoto inclusive quonto oos

.osos o,,,,ssos;
IV - O regime de erecução ou o Iorma de lonecimento;

@dadépáÉcorÚat.Éo&seN'rcsartis$@sdestlnàdosàapresnt2ção
rto aíls'Pablo', @ diá 03103/2025, êm ârBão às êstivrdades Émeâleús .lê Álto ÁlegE do P,.daÉlMÀ
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Av. João Xxlll, SrN - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832m1-2í

V - O prêço e os condiçoes de Ngomento, os citérios, a data-base e a
Wiodicidode do reojustumen@ de preços e os críétios .le otualinção
monetária entre o dota do odimplemento das obrigações e a .lo efetivo
paganento;
VI - Os ciúnos e a peiodicidade da nediçõo, quondo Íot o coso, e o prazo

Nra liquidaçào e Wra Ngonento;
Vll - Os ptozos de iàício das etapas de execução, conclusão, entrega,
obseNoção e recebiínento defnitiw, quondo Íor o casoj
yul - 0 cÍedito pelo quol correrá a despeso, con o índí.oção do
classifrcoção funcional programático e rla categorío econômica;
lX - A motTíz de nsco, quando fot o caso;
X - O prozo paro respsto ao Ndído de repoctuúgão de Neços, quondo for
o coso;
Xl - O prozo paro resposto ao pedido de restabelecinento do equilíbno
econàmico frnanceim, quandoÍor o caso;
XII - As gomntjos oÍerÉidas Wro ossquror sua pleno erccuÇão, quondo
etigidas, ínclusive os que lorem oÍerecidas Wlo controtado no caso de
antecipoç,ão de volores a títtlo de pogomento;
Xfil O pmn de gorontía níníno do obje\ obsen odos os pÍoms mínimos
estahelecidos nestt lcÍ e nos nomos tknicos apliclwit e os condições de
manutengão e ossistêncio técni&, quando fot o coso;
XrV - 0s diÍeitos e os responsobilidades das poÍtes, as penalidades cabíveis
e os wloíes das mul@s e suas boses de ailculo:
XV - Ás comtiçoes de inryttagão e o data e a taxa de cânbio para
conveNão, quando íoí o coso;
XVI - A ohrtgofro do contÍotado de nonter, dvronte todo o execuçõo do
controto, em conqtibilidade con as obrígaçoes por ele ossumidas, todas
os condições exigidas pom a hobilitação na licttação, ou Nío o
qualifrcação, no controtoção direb;
xWI - A obrigaçõo de o contÍa@do cumprir os a.igêncios de reserw de
cargos prevista em lel bem cono em outÍos nofmos específcos, Nro
pessM con delciênciq poro reobilitodo da Previdêncio Soaíal e Wru
oprendia
XW O nodelo de gesrôo do contro.o, obseNados os requisitos definidos
em fegulomento;
XIX - Os casos de extiação-

Portanto, a minuta do contrâto encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei ne 14.13312027.

4. Publicidade do ato qre autoriza a coorataÉo drrêta ou o exu'ato decorrente do
contÍirto.

Destacamos âinda que é obrigatória a divulgaçâo doato queautoriza a contratação diíeta
ou o extrato decorrente do contÍato no Portal Nacional de Contrataçôes hiblicas, conforme
determinâm os ârt 72, pârágrafo único, e art 94, ll da Lei ne 14.133, de 2021.

PaÉe. Iu.idr@ nc 63/2025 - CLIPMÁÁP/úÁ - lrcnBihilitáde pâÉ ContÉtarão de eriçc anííicc desrinad6 à âpresenEçâo
dô aÍtisrá "Pabto", ú diâ 03/03/202t em ahno às festivjdâdes cúavalêos dê rtlto Ál.CE do Pindaé^rÂ
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Emanuel Diniz de |esus Póvoas
Assessor lutídico do Município de Alto Alegre do Pindaré

oAB/t A 21.553

i,r.itc J3-!_

PREFE]TI'RA IUI{ICIPAL D€ ÂLÍO ALEGRE OO PIXOARÉ . XA
AY. Joao Xxlll, SrN - Cent.o
CNPJ: 0'1.6í2.832rlr0ol-21

5. Dâs Consideraçóes Finai§

Ex positis, haia vista a exprêssa autoízâçâo legal quanto à inexigibilidade, i, casu,
conclui-se, portanto, pela possibilidade da celebração do contrâto com a empresa AD
PRODUçÃO MUSICAL LTDA, pessoâ iürídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF no
26.337.395/000I-06, nos termos da Proposta de Preço da referida empresa e Jusdncativa dâ
Administração por Inexigibilidade de Licitação, com tundameíto no arl 74, ll dâ Lei ne

14.133/21, paô a apreseÍtação de show musical do artista "Pablo", no dia 03103/2025, eín
alusão às festividades carnavalescas de Álto Aegre do PiDdaré/MA, desde quê, no âto da
conhataÉo, as ceÉidões de Íetularidade fiscâl e tr'abalhistas esteiam denho do período
de validedê.

r' É o parecer. Sub Censü.a:

EÀICÁMINHA.IIIENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidâde pâra
conhecimento, proüdências e demais deliberações ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA),13 de fevereiro de 2025,

EMANUEL DINIZ DE JESUS

POVOAS:04022176326

Assinado de íorma digital
por EiúANUEL DINIZ DE

JESUS POVOA5:04ô221 76326

Parer tuíidi@ !! 63/2025 - CPL/PLMP/MÂ - ln€rie,büiÍlad€ p3É ConFatação .t! *niçús a.tísi@s desníádos à aprePnàção
do arüsü'Pâblo', ú dü 03/03/2025, eh ã16ão às êstirdad6 am.válM dê r{to 

^r.8Íe 
do PinrlaÉ/MÀ


